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MENSAGEM Nº 106 

 

 

 

 

Prezado Senhor, 

 

 

 

 

Pelo presente, encaminhamos Projeto de Lei que 

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CONTRATAR, 

TEMPORARIAMENTE, EM FACE DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, NOS 

TERMOS DOS ARTIGOS 213 A 217 DA LEI MUNICIPAL Nº 6.055/2006, EM 

CARÁTER EMERGENCIAL, ENTREVISTADORES SOCIAIS, PARA ATUAREM 

JUNTO À GESTÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA, ATRAVÉS DE PROCESSO 

SELETIVO SIMPLIFICADO”, para apreciação dessa casa. 

                    Pelo presente, encaminha-se Projeto de Lei que 

”Autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar, por processo seletivo simplificado, 

profissionais para atuar no recadastramento, acompanhamento e execução das ações específicas 

do Programa Bolsa Família, através de recursos provenientes do índice de gestão 

descentralizada (IGD/PBF), desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Social, sendo co-executado pelas secretarias de Saúde e Educação no município de São 

Leopoldo”. 

Justifica-se o presente Projeto de Lei trazendo 

os conceitos que embasam sua atuação, especialmente acerca do Cadastro Único e sua 

importância para o acesso aos programas de sociais no âmbito nacional, estadual e municipal. 

Por ter sido idealizado e implantado a partir do 

Programa Bolsa Família – PBF e demais programas vinculados ao Ministério do 

Desenvolvimento Social - MDS, o Cadastro Único está ligado à Política de Assistência Social 

e, em São Leopoldo, é um setor da Secretaria de Desenvolvimento Social - SEDES. Com a 

ampliação dos programas sociais e a qualificação do CADÚNICO, o cadastramento passou a 

ser requisito imprescindível para acesso a outros benefícios. Atualmente, os programas sociais 

executados em São Leopoldo diretamente vinculados ao CADÚNICO são: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ilmo. Sr. 

Vereador Armando Motta 

Presidente da Câmara Municipal de São Leopoldo 

Nesta Cidade 
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PROGRAMA SOCIAL INSTÂNCIA 

Programa Bolsa Família (PBF) FEDERAL 

Minha Casa, Minha Vida (MCMV) FEDERAL 

Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) FEDERAL 

Tarifa Social de Energia Elétrica (TSEE) FEDERAL 

Carteira Interestadual do Idoso FEDERAL 

Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) FEDERAL 

Contribuição previdenciária facultativa especial – INSS FEDERAL 

Programa de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC) FEDERAL 

Benefício de Prestação Continuada (BPC) FEDERAL 

Telefonia Popular FEDERAL 

RS Mais Igual ESTADUAL 

Carteira Nacional de Habilitação Social ESTADUAL 

Tarifa Social da Água – SEMAE MUNICIPAL 

 

A base de dados do CADÚNICO conta com 

aproximadamente 17 mil famílias inseridas em São Leopoldo, o que representa quase 25% da 

população cadastrada neste instrumento atualmente. Todos os anos, um número significativo de 

famílias precisa passar pelo recadastramento face o critério estabelecido para atualização 

cadastral, no prazo máximo de 2 anos, além dos processos anuais de averiguação das 

informações cadastrais promovidos pelo MDS. 

Ademais, o conjunto de ações previstas para 

execução do Programa Bolsa Família na sua integralidade demanda uma equipe de 

profissionais qualificados e em número substancial para atender a demanda permanente. Na 

área da saúde, é pactuado o atendimento de pelo menos 30% da população beneficiária na rede 

municipal, sendo a meta estabelecida pela média estadual, o que no Rio Grande do Sul 

corresponde a 70% das famílias. Na educação da mesma forma é exigido o índice mínimo de 

30% de acompanhamento da frequência escolar das crianças e adolescentes de 6 à 17 anos, 

porém a meta estadual ultrapassa os 90% de atendimento. 

Assim, o Comitê Intersetorial do PBF, grupo 

gestor dos recursos oriundos do programa, decidiu, através de competente Plano de Aplicação, 

aprovado pelo Conselho Municipal de Assistência Social, investir na contratação de 

profissionais estratégicos que, desta forma, permitirão a qualificação e efetivação do Programa 

no município.  

Os Entrevistadores Sociais têm como função 

primordial atuar junto ao Cadastro Único de Programas Sociais e aos CRAS vinculados à 

Secretaria de Desenvolvimento Social, além das áreas de gestão das condicionalidades do PBF 

nas secretarias de Saúde e Educação. Cabe ressaltar que a validação e a atualização cadastral 

(além dos demais procedimentos técnicos de gestão dos benefícios) são requisitos 

indispensáveis para a participação no Programa. Sem o atendimento dessas questões de forma 

qualificada, as famílias não têm acesso ao benefício e o acompanhamento das 

condicionalidades fica impossibilitado. 

Desta forma, solicitamos que esta egrégia 

Câmara Municipal aprecie e vote este projeto. 

São Leopoldo, 14 de setembro de 2018. 

 

 

ARY JOSÉ VANAZZI 

                                                                                        PREFEITO MUNICIPAL 
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PROJETO DE LEI 

      

Autoriza o Poder Executivo Municipal 

a contratar, temporariamente, em face de excepcional 

interesse público, nos termos dos artigos 213 a 217 da 

Lei Municipal nº 6.055/2006, em caráter emergencial, 

Entrevistadores Sociais, para atuarem junto à gestão do 

Programa Bolsa Família, através de processo seletivo 

simplificado. 

 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, temporariamente, em face de 

excepcional interesse público, nos termos dos artigos 213 a 217 da Lei Municipal 

nº 6.055/2006, em caráter emergencial, por 12 meses, prorrogável por igual período, a contar 

da data de assinatura do contrato, 10 Entrevistadores Sociais para atuação junto à gestão 

municipal do Programa Bolsa Família, com carga horária de 40 horas semanais e vencimentos 

mensais no valor de R$ 1.626,09 (Mil, seiscentos e vinte e seis reais e nove centavos), nível 

padrão VII, reajustáveis segundo legislação municipal. 

 

Parágrafo único. A contratação dar-se-á após a realização de processo seletivo simplificado. 

 

Art. 2º. São atribuições do cargo de Entrevistador Social: 

I - Executar, sob supervisão técnica da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, 

atividades relacionadas, especificamente, ao Programa Bolsa Família (PBF) e a programas 

vinculados ao Cadastro Único de Programas Sociais. 

II – Realizar triagem para atendimento das famílias, verificando cadastros para identificação da 

composição familiar e selecionar os formulários adequados; 

III – Aplicar questionários e roteiros de pesquisa, preenchendo formulários manual e 

digitalmente e coletar informações sociodemográficas e socioeconômicas em domicílios; 

IV – Realizar busca ativa das famílias e conferir a veracidade das informações obtidas em 

visitas aos domicílios. 

V - Operar microcomputadores, utilizando programas para edição de textos, planilhas 

eletrônicas e aplicativos específicos do Cadastro Único, para incluir, alterar e obter dados e 

informações, bem como consultar registros; 

VI – Orientar as famílias sobre os programas sociais e políticas públicas e auxiliar no 

monitoramento das condicionalidades do PBF (frequência escolar e acompanhamento dos 

dados nutricionais). 

VII - Atender os grupos populacionais tradicionais e específicos (aldeias indígenas, moradores 

de rua, acampados, entre outros). 

VIII – Verificar consistência das informações registradas, corrigindo erros de preenchimento 

em formulários e verificando os dados coletados; 

IX – Realizar os registros com fidedignidade, demonstrando credibilidade e objetividade na 

coleta dos dados;  

X - Elaborar ou colaborar na elaboração de relatórios parciais e anuais, atendendo as exigências 

ou normas da unidade administrativa; 

XI - Manter-se informado acerca da legislação dos programas que envolvem o Cadastro Único, 

especialmente o Programa Bolsa Família – PBF. 

 

Art. 3º. Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse público, para os fins no 

disposto nesta Lei, a continuidade ininterrupta dos serviços prestados pela Rede Pública 

Municipal. 
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Art. 4º. Havendo vacância durante o prazo do contrato emergencial já existente poderá o 

Poder Executivo Municipal contratar outro Profissional para preenchimento do cargo vago. 

 

Art. 5º. A contratação será regida através do contrato administrativo conforme determina os 

artigos 213 e seguintes da Lei Municipal nº 6.055/2006. 

 

Art. 6º. Os contratados terão o direito de perceber o Auxílio Transporte, no valor de R$ 

162,80 (cento e sessenta e dois reais com oitenta centavos) e o Programa Alimentação no 

valor de R$ 482,40 (quatrocentos e oitenta e dois reais e quarenta centavos), nos termos da 

Lei Municipal nº 6.055/2006. 

 

Art. 7º. As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias: 

 

12. SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

12.01.08.122.0013.2163 – FOLHA E ENC. SEC. DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

720 – 3.1.9.0.04.00.00.00.00 – 1060 - CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO 

 

Art. 8º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Prefeitura Municipal de São Leopoldo,....................................... 
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